
 

 
 

 

 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 003/2026/SEMEJ/PMR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026/SEMEJ-PMR 

 

 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO - PA, POR MEIO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE 

E O CLUBE ATLÉTICO CENTRAL PARK. 

 

 

O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, através da DO FUNDO MUNICIPAL DE  ESPORTE E JUVENTUDE, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pioneiro Bessa, nº 501 – Núcleo Urbano 

Redenção-PA, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 59.342.669/0001-04, neste ato, 

representado(a) pelo(a) Secretária Municipal de Esporte e Juventude, Sr. Humberto Carneiro 

Pereira, brasileiro, casado, servidora pública, RG nº 10735901 SSP/PA, inscrito no CPF nº 

776.470.091-68, residente e domiciliada à Rua Ministro Oscar Thomson Filho, nº 486, Bairro Vila 

Paulista, CEP: 68.552-140, neste Município, doravante denominado Administração Pública, de 

outro lado, a Organização da Sociedade Civil, CLUBE ATLETICO CENTRAL PARK, inscrita no CNPJ 

sob o n° 09.339.677/0001-23, com sede na Rua Cinco , nº16, Bairro Frigorífico, CEP: 68.551-485 - 

Redenção, Estado do Pará, neste ato, representado pelo seu presidente SR. ANDRÉ SOARES 

VIANA, brasileiro, solteiro, RG n° 280952094116, SSP/PA do CPF 019.639.242-07, residente e 

domiciliado na Rua cinco, n°16, Bairro Frigorifico, Cidade e Comarca de Redenção/PA denominado 

simplesmente de Organização da Sociedade Civil – OSC, têm entre si, ajustado, diante da minuta 

aprovada pela Procuradoria Geral do Município, nos termos do processo administrativo em epígrafe, 

resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, com fundamento na na Lei Complementar Federal 

nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), art. 30, VI, da Lei Federal nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014, com suas atualizações posteriores, e no inciso V do art. 10 do  Decreto 

Municipal nº 074, de 13 de setembro de 2023, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

1.1 O presente Termo de Fomento tem por objeto único e exclusivo a transferência de recursos 

financeiros pelo Município de Redenção à CLUBE ATLETICO CENTRAL PARK, destinados ao 

custeio de suas atividades institucionais, especificamente para a aquisição de materiais e 

equipamentos para o desenvolvimento de atividades esportivas,como bolas, computador, materiais 

de treinamento funcional, contratação de serviços de profissionais de treinos, visando atender às 

necessidades dos programas esportivos para crinaças, jovens e adolescentes com potencialem nível 

nacional, oferecendo preparação em alto nível, abrangendo aspectos físicos,técnicos e mentais, em 

estrita conformidade com as condições e metas estabelecidas no Plano de Trabalho aprovado. A 

Associação tem por finalidade institucional opotunizar o aprendizado dos fundamentos do futebol, 
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contribuindo para o desenvolvimento psico-físico-social de crianças e adolescentes, atrevés da prática 

de futebol no âmbito de forma orientada e com acompanhamento técnico. 

1.2 O objeto deste Termo de Fomento não implica, direta ou indiretamente, delegação de funções 

de regulação, fiscalização, exercício do poder de polícia ou de quaisquer outras atividades típicas e 

exclusivas de Estado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR: 

2.1 O presente Termo de Fomento terá como Gestor, o servidor Tony Erick de Paula, matricula 

110954, ocupante contratado do cargo de COORDENADOR DE PROGRAMAS, lotado na Secretaria 

de Esporte e Juventude, designado pela Portaria nº 260/2025-GPM de 14 de janeiro de 2025, com 

poderes de controle e fiscalização, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 2014, o servidor, será 

responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei nº 13.019, de 2014, assim como pelas demais 

atribuições constantes na legislação vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DOS PARTÍCIPES: 

3.1. São obrigações da Administração Pública: 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas à OSC por ocasião da celebração das 

parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas 

organizações eventuais alterações no seu conteúdo;  

b) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 

desembolso previsto no plano de trabalho; 

c) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, nos termos 

da Lei Federal n.º 13.019/14 e do regulamento municipal; 

d) designar comissão de avaliação e monitoramento, para constituir instância administrativa 

colegiada de apoio e acompanhamento da execução da parceria, e com atribuições voltadas para o 

aprimoramento dos procedimentos, da padronização de objetos, custos e indicadores, unificação dos 

entendimentos, priorização do controle de resultados e avaliação e homologação dos relatórios 

técnicos de monitoramento; 

e) designar gestor habilitado a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo 

eficaz, por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização e 

capacitado para a emissão de parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas final 

(no término da parceria ou no final de cada exercício), levando em consideração o relatório técnico 

de monitoramento e avaliação; 

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão 

ou OSC, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, 

todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

g) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão 

de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 

de apresentação da prestação de contas devida pela OSC; 

h) realizar, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de 

satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na 



 

 
 

 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

i) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC; 

j) aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à 

exigência da restituição dos recursos transferidos; 

k) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

l) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 

planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

m) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 

n) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 

de irregularidades na execução do objeto da parceria, ou providência diversa à tomada de contas 

especial, quando ato normativo de órgão de controle externo dispensá-la, para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 

legislação vigente; 

o) desempenhar outras obrigações que sejam intrínsecas à execução, acompanhamento e 

monitoramento deste Termo de Fomento, nos termos da legislação que rege a matéria 

p) não praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela organização da 

sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na 

referida organização; 

3.2. São obrigações da OSC:  

a) manter escrituração contábil regular, de acordo com os princípios fundamentais de 

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;  

b) Oferecer acessibilidade aos servidores da administração pública em todos as ações 

previstas, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 13.146/2015, Decreto Federal nº 3.298/1999 e 

Lei Federal nº 7.853/1989, correspondentes aos processos, aos documentos, às informações 

referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei Federal nº 13.019, de 2014, 

bem como aos locais de execução do objeto; 

c) executar o objeto da parceria em conformidade com as atividades a serem executadas e com 

as metas a serem atingidas, de acordo com o plano de trabalho; 

d) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados pelo MUNICÍPIO, para fins de 

acompanhamento, fiscalização e controle da execução do objeto; 

e) divulgar na internet e em local visível de sua sede social e do estabelecimento em que exerça 

suas ações todas as parcerias celebradas com o MUNICÍPIO, contendo, no mínimo, as informações 

previstas no parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 13.019/14; 

f) abrir e manter uma conta corrente específica para a execução do objeto deste Termo de 

Fomento, em instituição financeira de preferência pública, que deverá ser isenta de tarifas e despesas 

de manutenção, conforme o Artigo 51 da Lei nº 13.019/2014. Qualquer cobrança de tarifa bancária 

será considerada despesa não permitida e deverá ser ressarcida ao erário pela OSC. 

g) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

h) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais relativos ao funcionamento da OSC e à execução do objeto deste Termo de Fomento, 



 

 
 

 

mantendo as certidões negativas em dia, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do 

MUNICÍPIO a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

i) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 

ao extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento 

da aplicação dos recursos; 

j) disponibilizar todos os documentos e informações referentes às contratações realizadas com 

recursos desta parceria, bem como acesso aos locais de execução do objeto, a qualquer tempo, tanto 

ao gestor da parceria, quanto aos servidores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, da 

Unidade Central de Controle Interno (UCCI) e do Tribunal de Contas do Município (TCM), conforme 

o caso; 

k) prestar contas da correta e regular aplicação dos recursos recebidos por meio deste Termo 

de Fomento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria ou da 

conclusão do objeto, o que ocorrer primeiro; e, caso a parceria ultrapasse o período de 1 (um) 

ano, apresentar, igualmente, prestação de contas parcial no prazo de até 30 (trinta) dias após 

o encerramento de cada exercício; 

l) manter a guarda dos documentos originais relativos à execução do objeto da parceria pelo 

prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas ou do decurso do 

prazo para a apresentação da prestação de contas; 

m) realizar os pagamentos de todas as despesas mediante crédito na conta bancária de 

titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, exceto quando a OSC tiver formalmente 

demonstrado e justificado no plano de trabalho a impossibilidade de pagamento mediante 

transferência eletrônica, caso em que, será admitida a realização de pagamentos em espécie; 

n) obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, 

com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da OSC e do CNPJ ou CPF do fornecedor 

ou prestador de serviço e os dados de identificação da parceria, para fins de comprovação das 

despesas; ficando vedadas informações genéricas ou sem especificações dos produtos/serviços 

efetivamente fornecidos/prestados, de forma a permitir a conferência atinente à regularidade dos 

valores pagos; 

o) enviar em PDF, por WhatsApp, e-mail ou outros, dados referentes às despesas realizadas e, 

outros dados para se aferir a correta aplicação dos recursos e cumprimento de metas e objetivos 

quando definido como forma de monitoramento e avaliação da parceria, ficando 

desde já a OSC ciente que a utilização da plataforma eletrônica ou software será obrigatória a partir 

da sua disponibilização pelo Município; 

p) permitir a consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria; 

q) não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, não atrasar injustificadamente o 

cumprimento das etapas do objeto, não realizar práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e nos demais atos praticados na execução deste Termo de 

Fomento e não deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pelos 

representantes do MUNICÍPIO; 

r) prestar todos os serviços eventualmente detalhados no plano de trabalho, mediante a 

contratação dos profissionais e o pagamento dos respectivos salários, e o gerenciamento e 

coordenação dos trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras OSC, congêneres 

ou não; 



 

 
 

 

s) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência e economicidade, bem como os 

prazos e custos previstos; 

t) aplicar os recursos repassados pelo MUNICÍPIO e os correspondentes à sua contrapartida, 

quando houver, exclusivamente na execução do objeto deste Termo de Fomento e em conformidade 

com o respectivo plano de trabalho; 

u) gravar com cláusula de inalienabilidade e formalizar promessa de transferência da 

propriedade ao MUNICÍPIO quando adquirir equipamentos e materiais permanentes com recursos 

provenientes deste Termo de Fomento, somente se prevista a aquisição no plano de trabalho 

integrante deste e permitida legalmente; 

v) restituir aos cofres públicos os recursos financeiros não aplicados corretamente conforme o 

plano de trabalho; 

w) efetuar cotação e pesquisa de preços para aquisição de materiais e serviços; 

x) manter-se adimplente com o MUNICÍPIO naquilo que tange à prestação de contas de 

exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da 

Administração Pública Municipal, Estadual e Federal; 

y) comunicar ao MUNICÍPIO a substituição dos responsáveis pela OSC, assim como alterações 

em seu estatuto; 

z) desempenhar outras obrigações que sejam intrínsecas à execução e à prestação de contas 

do objeto deste Termo de fomento, nos termos da legislação que rege a matéria, bem como manter 

todas as condições exigidas para celebração da parceria ao longo de sua vigência. 

3.3. São obrigações do Gestor: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria celebrada pelo presente Termo de Fomento; 

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 

recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 

detectados; 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação previsto no artigo 59 da 

Lei Federal nº 13.019, de 2014; 

d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. Para a execução das atividades previstas neste Termo de Fomento, a Administração Pública 

transferirá à Organização da Sociedade Civil – OSC o valor global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho aprovado, oriundo da(s) 

Emenda(s) Parlamentar(es) Impositiva(s) nº 026/2025, à conta da dotação consignada no orçamento 

vigente, vinculada ao Fundo Municipal de Esporte e Juventude, na rubrica 33.50.41.00.00, 

destinadas ao apoio a instituições sem fins lucrativos.  

Parágrafo Primeiro: A liberação dos recursos observará o número de parcelas e os prazos 

estabelecidos no cronograma de desembolso, em consonância com as metas, fases e etapas de 



 

 
 

 

execução do objeto, e ficará condicionada ao cumprimento do disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, 

de 2014. 

Parágrafo Segundo: Os recursos transferidos deverão ser utilizados exclusivamente para as 

despesas previstas no Plano de Trabalho, sendo vedada sua aplicação em finalidade diversa. 

CLÁUSULA QUINTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS: 

55.1. Os recursos financeiros serão transferidos à OSC em estrita conformidade com o cronograma 

de desembolso previsto no Plano de Trabalho aprovado.  

§1º Os recursos repassados serão depositados exclusivamente em conta corrente específica, aberta 

pela OSC em instituição financeira pública oficial, destinada unicamente à movimentação dos 

valores vinculados a este Termo de Fomento, sendo vedada a utilização da referida conta para 

recursos de outra origem; 

§2º Toda a movimentação financeira deverá ser realizada por meio da conta específica mencionada 

no parágrafo primeiro, incluindo eventuais rendimentos de aplicação financeira, os quais serão 

obrigatoriamente aplicados na execução do objeto pactuado. É expressamente proibida a utilização 

de “contas de passagem”, contas compartilhadas, bem como a realização de saques em espécie. 

5.2. Os recursos deverão ser automaticamente aplicados pela OSC em cadernetas de poupança, 

fundos de aplicação financeira de curto prazo ou operações de mercado aberto lastreadas em títulos 

da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

5.3. Toda a movimentação financeira dos recursos transferidos, assim como dos rendimentos 

auferidos de sua aplicação, deverá ser realizada exclusivamente por meio de transferência eletrônica, 

com identificação do beneficiário e da despesa, ou depósito devidamente justificado. É vedado o 

pagamento de tarifas bancárias com os recursos da parceria, conforme o Artigo 51 da Lei nº 

13.019/2014. 

5.4. Os pagamentos de todas as despesas decorrentes deste termo deverão ser realizados 

mediante débito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, 

exceto nos casos em que a OSC tiver formalmente demonstrado e justificado, no plano de trabalho 

aprovado — parte integrante deste —, a impossibilidade de pagamento mediante transferência 

eletrônica, hipótese em que será admitida a realização de pagamentos em espécie, principalmente 

nas seguintes situações: 

I – quando for necessária a disponibilização de valores em espécie a fornecedores ou 

prestadores de serviços, em razão da região de execução, do objeto do Termo de Fomento ou da 

natureza dos serviços a serem prestados na execução da parceria; ou 

II – quando o fornecedor de bens ou prestador de serviço não possuir conta bancária própria, e 

o valor for igual ou inferior a R$ 500,00. 

5.5. Os rendimentos de aplicações financeiras serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 

às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 



 

 
 

 

5.6. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser 

computadas como contrapartida devida pela OSC. 

5.7. No caso de recebimento de recurso mensalmente as parcelas a serem transferidas no âmbito 

da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos: 

I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II – quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 

OSC em relação a obrigações estabelecidas neste Termo de Fomento; 

III – quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras 

apontadas pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

5.8. A verificação das hipóteses de retenção dos recursos ocorrerá por meio de ações de 

monitoramento e avaliação, incluindo: 

I – a verificação da existência de denúncias aceitas; 

II – a análise das prestações de contas mensais ou anuais; 

III – as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de 

controle interno e externo; e, 

IV – a consulta aos cadastros e sistemas (softwares, plataforma eletrônica e outros) que 

permitam aferir a regularidade da parceria. 

5.9. O atraso injustificado no cumprimento das metas pactuadas no plano de trabalho configura 

inadimplemento de obrigação estabelecida neste Termo de Fomento, conforme disposto no inciso II 

da Subcláusula 5.7. 

5.10. Os recursos geridos pela OSC estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 

própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros 

contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

5.11. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 

serão devolvidos a Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 

competente da Administração Pública. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS: 

6.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com 

as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 



 

 
 

 

6.2. A execução das despesas relacionadas à parceria observará os termos das alíneas g e h da 

Cláusula 3.2 deste Termo de Fomento e do artigo 45 da Lei Federal n.º 13.019/14. 

6.3. Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, para outra finalidade da 

prevista na Cláusula Primeira, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou 

representante da OSC. 

6.4. A OSC deverá aplicar integralmente os valores recebidos neste Termo de Fomento, assim como 

os eventuais rendimentos, no atendimento do objeto constante da Cláusula Primeira, em estrita 

consonância com o Plano de Trabalho, previsão de receitas e despesas e cronograma de desembolso 

aprovados. 

6.5. As compras e contratações de bens e serviços pela OSC com os recursos transferidos pela 

Administração Pública, por meio deste Termo, deverão adotar métodos usualmente utilizados pelo 

setor privado, demonstrando a compatibilidade com os preços de mercado ou com outras 

parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações 

profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação 

disponíveis ao público. 

6.6. A OSC deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para a realização da despesa, 

aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação. 

6.7. Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, a OSC 

deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no 

mercado, inclusive para fins de elaboração do relatório de execução financeira, quando for o caso. 

6.8. A OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais 

ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da OSC e do CNPJ ou CPF do 

fornecedor ou prestador de serviço e os dados de identificação da parceria, para fins de 

comprovação das despesas.  

6.9. Fica expressamente vedada a utilização de recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 

responsabilidade do agente ou representante da OSC, na seguinte hipótese: 

I – utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria. 

II – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 

salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

III – pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor 

deste instrumento; 

IV - pagamento de pessoal contratado que não atendam às exigências do art. 46 da Lei Federal 

nº 13.019/2014; 



 

 
 

 

V - remunerar pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração 

Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa 

de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

VI – despesas não previstas do plano de trabalho. 

VII – pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 

recolhimentos fora do prazo; salvo se decorrentes de inadimplência pela Administração Pública, 

devidamente justificados. 

6.10. A OSC somente poderá pagar despesa em data posterior ao término da execução do Termo de 

Fomento quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 

 

6.11. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

I - as despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, 

inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as 

despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 

encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 

a) estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente 

dedicado à parceria; e 

b) sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções 

coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo 

Municipal; 

II – diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

execução do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os prestadores de 

serviço voluntário, nos termos da Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 

III – custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao 

valor total da parceria; 

IV – aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e 

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos 

equipamentos e materiais. 

V – Outros tipos de despesas que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto. 

6.12. Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a OSC 

deverá demonstrar mediante memória de cálculo o rateio da despesa para fins de prestação de 

contas, nos termos do parágrafo único do artigo 60 do Decreto Municipal n.° 91/18, vedada a 

duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.  



 

 
 

 

6.13. O pagamento das verbas rescisórias de que trata o inciso I da Subcláusula 6.11, ainda que após 

o término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na 

execução das metas previstas no plano de trabalho. 

6.14. A OSC deverá dar ampla transparência, referente aos valores pagos, de maneira 

individualizada, a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e 

com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, na forma do artigo 29 do 

Decreto Municipal n.º 74/2023.  

6.15. O atraso na disponibilidade dos recursos da parceria pelo MUNICÍPIO autoriza o 

reembolso das despesas realizadas pela OSC após a publicação do termo de fomento na 

internet e na imprensa oficial, bem como das despesas realizadas entre o período da liberação 

das parcelas subsequentes, desde que devidamente comprovadas e realizadas no 

cumprimento das obrigações assumidas por meio do plano de trabalho. 

6.16. É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, salvo se decorrentes de 

atrasos do MUNICÍPIO na liberação de recursos financeiros, hipótese em que poderá haver 

complementação de recursos para suprir o adimplemento não previsto. 

6.17. A vedação contida na Subcláusula anterior não impede que a OSC preveja no plano de trabalho 

o pagamento de despesas relativas ao cumprimento de cláusulas contratuais de reajuste em 

contratações com terceiros por prazo superior a um ano. 

6.17. A inadimplência do MUNICÍPIO não transfere à OSC a responsabilidade pelo pagamento de 

obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios. 

6.18. A inadimplência da OSC em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à 

parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes. 

6.19. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela OSC com recursos da parceria não 

gera vínculo trabalhista com o MUNICÍPIO, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/14. 

6.20. A partir da disponibilização de plataforma eletrônica pelo MUNICÍPIO, a OSC deverá registrar 

os dados referentes às despesas realizadas nessa plataforma eletrônica, sendo dispensada a 

inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGENCIA: 

7.1. O presente Termo de Fomento terá vigência a partir da data de publicação do extrato referido na 

cláusula 7.3, e se encerrará em até 12 (doze) meses contados dessa data, ou antes, caso ocorra a 

conclusão da execução do objeto pactuado, denúncia ou rescisão. 

Parágrafo Único: A vigência do Termo de Fomento poderá ser prorrogada nas hipóteses e condições 

previstas no art. 55 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e no art. 36 do Decreto nº 3.663, de 4 

de janeiro de 2018, nas seguintes situações: 



 

 
 

 

I - Mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil (OSC), por meio de termo aditivo 

formalmente justificado, apresentada à Administração Pública com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias do término originalmente previsto.  

II - De ofício, por iniciativa da Administração Pública, nos casos em que esta der causa a 

atraso na liberação dos recursos financeiros, sendo a prorrogação limitada ao período correspondente 

ao atraso verificado.  

7.2. A prorrogação da vigência nos termos do inciso I do parágrafo único da cláusula 7.1 será 

admitida, com a manutenção das demais cláusulas do Termo de Fomento, desde que haja justificativa 

formal e autorização prévia da Administração Pública, e esteja amparada em pelo menos uma das 

seguintes situações:  

I – Alterações no Plano de Trabalho sugeridas pela Administração Pública, com o objetivo de 

aperfeiçoar os processos e os resultados inicialmente previstos; 

II – Ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, alheio à vontade das partes, 

que altere substancialmente as condições de execução do Plano de Trabalho; 

III – Ampliação das metas e etapas inicialmente previstas, com o consequente aumento das 

quantidades estabelecidas no Plano de Trabalho. 

7.3. Este termo de fomento produzirá efeitos após a publicação do respectivo extrato na página oficial 

do Município na internet e na sua imprensa oficial. 

CLÁUSULA OITAVA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO: 

8.1. A execução da parceria será fiscalizada pelo gestor designado pela Administração Pública, 

cujas atribuições estão previstas no artigo 44 do Decreto Municipal n.º 74/2023. 

8.2. Para a implementação do monitoramento e da avaliação do cumprimento do objeto da parceria, 

a Administração Pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competências ou 

firmar parcerias com órgãos ou OSCS que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. 

8.3. Quando a vigência da parceria ultrapassar o período de 12 (doze) meses, a Administração 

Pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de 

trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento 

dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas, 

observada a metodologia descrita no artigo 42 do Decreto Municipal n.º 74/2023. 

8.4. O Gestor da parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o 

submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará. 

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria deverá conter, sem prejuízo de 

outros elementos, os requisitos previstos no artigo 39, do Decreto Municipal n.º 74/2023. 



 

 
 

 

8.6. O responsável pela elaboração do relatório técnico de monitoramento poderá notificar a OSC a 

apresentar demonstrativos de execução das atividades e sua respectiva execução financeira, além 

de outros elementos previstos no plano de trabalho. 

8.7. Conforme previsto no artigo 62 da Lei Federal n.º 13.019/14, as situações acima deverão ser 

comunicadas pelo gestor ao administrador público. 

8.9. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução 

da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de políticas públicas da área 

correspondente. 

8.10. A Administração Pública poderá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento 

da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da 

parceria e do alcance das metas, na forma prevista no artigo 55 do Decreto Municipal n.º 91/18. 

8.11. Além da visita técnica in loco, a Administração Pública poderá se utilizar dos parâmetros de 

monitoramento e avaliação definidos no edital de chamamento público e no plano de trabalho que 

deu origem a este termo de fomento, a fim de verificar o cumprimento das metas e atividades 

definidas. 

8.12. Para fins de monitoramento e avaliação da execução da parceria, a OSC deverá 

apresentar, mensalmente ou na mesma periodicidade do cronograma de desembolso (deve ser 

verificado qual é o caso), o Relatório de Execução do objeto e o relatório de Receitas e Despesas, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

a) extrato da conta bancária específica do período de execução; 

b) cópia simples das notas fiscais, recibos e holerites e dos respectivos comprovantes de 

pagamento; 

c) cópia simples das guias e comprovantes de pagamento do INSS e do FGTS, quando houver 

pagamento de pessoal; 

d) Todos os documentos especificados nos artigos 50 a 52 do Decreto Municipal n° 074/2023. 

8.13. Sempre que necessário, poderão ser solicitados os documentos originais, bem como outros 

documentos e informações complementares. 

8.14. O Relatório de Execução Financeira com as receitas e despesas e os documentos anexos que 

deverão ser entregues na Secretaria celebrante da parceria, a qual analisará a conformidade com o 

Plano de Trabalho e emitirá os Relatórios pertinentes. 

8.15. O Gestor da Parceria encaminhará os relatórios à OSC, que providenciará o saneamento de 

eventuais irregularidades encontradas. Esses relatórios e documentos serão levados em 

consideração na análise da prestação de contas anual ou final. 

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:  



 

 
 

 

9.1. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas no presente Termo 

de Fomento, com fundamento nos dispositivos correlatos da Lei Federal nº 13.019, de 2014, além 

dos prazos e normas de elaboração e do plano de trabalho, sem prejuízo das disposições das Leis 

e Decretos Municipal, bem como orientações do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 

9.2. As prestações de contas apresentadas pela OSC deverão conter elementos que permitam a 

Administração Pública Municipal avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 

alcance das metas, sendo considerada a verdade real e os resultados alcançados. Os dados 

financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

§ 1º Serão glosados valores relacionados as metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. 

§ 2º A Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no prazo de até 30 dias, contados a partir do término da vigência da parceria, 

da conclusão da execução do objeto ou no final de cada exercício, nos casos em que a parceria 

tiver duração superior a um ano, prevalecendo o que ocorrer primeiro; 

§ 3° No caso de recebimento de recursos de forma mensal, a Organização da Sociedade Civil (OSC) 

deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos valores recebidos nos prazos estabelecidos nos 

artigos 50 a 52 do Decreto Municipal nº 074/2023, de 13 de setembro de 2023. 

§ 4º A utilização dos recursos não poderá ultrapassar os respectivos prazos, devendo ser devolvido 

o saldo restante, salvo se a Administração Pública, em caráter excepcional e motivadamente, 

acolher as justificativas da Organização da Sociedade Civil. 

§ 5° O disposto no § 2° não impede que a administração pública promova a instauração de tomada 

de contas especial antes do término da parceria, diante evidências de irregularidades na execução 

do objeto. 

§ 5° A prestará de contas parcial ou final deverá ser apresentada na Secretaria celebrante e com 

base no cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

9.3. Para fins de prestação de contas, a Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá apresentar, 

além dos documentos indicados no checklist anexo, os relatórios (parcial ou final) de execução 

do objeto e o de execução financeira, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações e 

documentos: 

I - Relatório de execução do objeto: 

a) Demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de 

contas; 

b) Descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

c) Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, 



 

 
 

 

fotos, vídeos, entre outros; 

d) Os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver; 

e) Informações sobre os impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

f) Informações sobre o grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de 

pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de 

política pública setorial, entre outros; 

g) Informações sobre a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto; 

h) Justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas, quando for o caso e as 

medidas para ajustamento. 

II - Relatório de execução financeira: 

a) Balancete contendo a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos 

financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho; 

b) Comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando 

houver; 

c) Extrato da conta bancária específica, desde o início até o fim da parceria; 

d) Memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 

e) Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 

f) Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com 

data do documento, valor, dados da Associação e do fornecedor e indicação do produto ou 

serviço; 

g) Comprovante bancário dos pagamentos realizados. 

h) Declaração do responsável, nos documentos comprobatórios das despesas, certificando que 

o material foi recebido e/ou o serviço prestado, e que está conforme as especificações neles 

consignadas; (Instrução Normativa n. TC-33/2024 - TCE); 

§ 1º A análise do relatório de execução financeira será feita pela Administração Pública e contemplará: 

I - O exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas 

e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no 

plano de trabalho; 

II - A verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas 

constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente específica da 

parceria. 

9.4. A análise da prestação de contas final pela Administração Pública Municipal será formalizada por 

meio de parecer técnico conclusivo, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das 

metas previstas no Plano de Trabalho e considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios 

elaborados internamente: 

I - Os relatórios parciais e finais de execução do objeto; 

II - Os relatórios parciais e finais de execução financeira; 



 

 
 

 

III - Relatório de visita técnica in loco, quando houver; 

IV - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 

resultados alcançados durante a execução deste Termo de Fomento. 

§ 1º Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, 

o gestor da parceria, em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria. 

§ 2º A OSC deverá observar o prazo máximo de 31 de janeiro do exercício seguinte de execução do 

objeto da parceria para encaminhar os relatórios finais de execução do objeto e de execução 

financeira para Secretária celebrante. 

9.5. Os pareceres técnicos do Gestor acerca da prestação de contas, de que trata o artigo 67 da Lei 

Federal nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - O grau de satisfação do público-alvo; 

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

9.6. O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autoridade 

competente e poderá concluir pela: 

I - Aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas 

da parceria; 

II - Aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto 

e as metas da parceria, forem constatados impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal 

que não resulte em dano ao erário;  

III - rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

b) Descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de 

trabalho; 

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

§ 1º A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a 

parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a subdelegação. 

9.7. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, a OSC será notificada da decisão 

da autoridade competente e poderá: 



 

 
 

 

I - Apresentar recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não 

reconsiderar a decisão, no prazo de 5 (cinco) dias encaminhará o recurso ao Prefeito Municipal, para 

decisão final; 

§ 1º Exaurida a fase recursal, o Gestor deverá: 

I - No caso de aprovação com ressalvas das contas, notificar a entidade para que os 

apontamentos sejam corrigidos nas próximas prestações de contas; 

II - No caso de rejeição das contas, notificar a organização da sociedade civil para que:  

a) devolva os recursos, conforme o montante do débito apurado, ou  

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, 

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme procedimento definido em ato setorial. 

§ 2º O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e será 

considerado na eventual aplicação das sanções. 

§ 3º No caso de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário ensejará: 

I - A instauração da Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente; e 

II - O registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da rejeição. 

9.8. A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 

150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de recebimento do relatório final de execução do 

objeto, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período, desde que não exceda o limite 

de 300 (trezentos) dias. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 9.8, sem que as contas tenham 

sido apreciadas: 

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 

cofres públicos; 

II - Nos casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, sem prejuízo da 

atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, 

no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação 

pela Administração Pública. 

9.9. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 

metas estabelecidos no plano de trabalho; 



 

 
 

 

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza formal que não resulte em danos ao erário; 

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) Omissão no dever de prestar contas; 

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

9.10. O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 

por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os 

pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 

subordinadas, vedada a subdelegação. 

9.11. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 

mantida a decisão, a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja 

promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 

plano de trabalho, conforme o objeto descrito neste Termo de Fomento e a área de atuação da 

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que 

não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

9.12. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, 

a OSC deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: 

10.1. A Administração Pública poderá autorizar ou propor a alteração de valores ou de metas 

previstas no plano de trabalho e no instrumento de parceria, o que deverá ser formalizado por meio 

de termo aditivo ou por apostilamento, após respectivamente, solicitação formalizada e fundamentada 

da OSC até 30 dias antes do termino da vigência ou sua anuência. 

10.2. A Administração Pública deverá autorizar ou não a alteração do plano de trabalho no prazo 

de 30 (trinta) dias a contar do recebimento do pedido, prazo este que ficará suspenso quando forem 

solicitados esclarecimentos. 

10.3. As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de 

vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município, órgão ao 

qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

10.4. É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de 

alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a 

utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento. 

10.5. Não serão conhecidos pela Administração Pública os pedidos de alteração do plano de 

trabalho e/ou do instrumento de parceria que: 



 

 
 

 

I – forem apresentado nos últimos 30 (trinta) dias de vigência da parceria; 

II – referirem-se a alterações de metas ou etapas já findas ou executadas; 

III – pretenderem a alteração do objeto da parceria; ou 

IV – implicarem em acréscimo de repasses financeiros, por parte do MUNICÍPIO, em valores 

superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor total inicial atualizado da parceria. 

10.6. O limite de acréscimo previsto no inciso IV da Subcláusula 10.5 não incidirá quando a alteração 

for proposta pela Administração Pública e houver anuência da OSC. 

10.7. Administração Pública, desde já, permite o remanejamento de recursos do plano de trabalho 

para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com a condição de que seja observada, 

separadamente, a categoria econômica das despesas, corrente ou de capital, e que a OSC informe 

imediatamente cada remanejamento ao gestor da parceria. 

10.7. Não prevista a despesa no plano de trabalho, deverá a OSC pedir a alteração do plano de 

trabalho integrante deste termo para constar a despesa, atendendo os mesmos requisitos dispostos 

para aprovação da despesa no plano de trabalho original, salvo modificação legislativa. 

10.8. Será efetivada alteração por certidão de apostilamento nos casos de: 

I - utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes 

do término da execução da parceria; 

II - ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

10.9. Independentemente de anuência da OSC, o Termo de Fomento poderá ser alterado para: 

I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando a Administração Pública tiver dado 

causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES: 

11.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 

Federal nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à OSC parceira as seguintes sanções: 

I - Advertência; 



 

 
 

 

II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, por 

prazo não superior a dois anos; 

III - Declaração de idoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a Administração Pública pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do 

Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de aplicação da 

penalidade. 

11.2. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, 

a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

11.3. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 

infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - BENS REMANESCENTES: 

12.1. Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos 

repassados pela Administração Pública são da titularidade da OSC e ficarão afetados ao objeto da 

presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu 

término, dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.  

12.2. Os bens patrimoniais de que trata o caput deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade 

enquanto viger a parceria, sendo que, na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente 

instrumento, a propriedade de tais bens será transferida à Administração Pública. A presente cláusula 

formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, 

de 2014.  

12.3. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade da 

OSC, na medida em que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de interesse social 

pela organização. 

12.4. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo qual os bens 

remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido. 

12.5. A OSC poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros, inclusive beneficiários da 

política pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para realização ou 

continuidade de ações de interesse social. 



 

 
 

 

12.6. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para o órgão ou entidade pública, 

a critério da Administração Pública, se ao término da parceria ficar constatado que a OSC não terá 

condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a transferência da 

propriedade for necessária para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da 

celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: 

13.1. O presente Termo de Fomento poderá ser: 

I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações 

e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o 

prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 

seguintes hipóteses:  

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;  

b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

c) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado;  

d) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 

de Contas Especial.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 

14.1. A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou 

ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do 

respectivo extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará, a qual deverá ser providenciada 

pela Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas das 

legislações sobre o tema, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções: 

15.2.1 advertência; 

15.2.2 suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 

sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 



 

 
 

 

15.2.3 declaração de idoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção. 

15.3. Caberá ao gestor da parceria instaurar procedimento com vistas à aplicação de sanção à OSC, 

garantida a prévia defesa no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação. 

15.4. Esgotado o prazo de defesa, com ou sem manifestação, o gestor encaminhará o processo à 

comissão de monitoramento e avaliação, com proposta de aplicação das sanções indicadas na 

Subcláusula 15.2. 

15.5.  Recebido o processo, a comissão de monitoramento e avaliação analisará os autos, 

encaminhando-os, com manifestação, à autoridade subscritora do respectivo instrumento de parceria, 

para decisão. 

15.6. Compete ao Secretário de Governo, conforme artigo 59, parágrafo 4° do Decreto 074/2023, sem 

possibilidade de delegação, aplicar as sanções dispostas nos itens 15.2.2 e 15.2.3 da Subcláusula 

15.2. 

15.7. Da decisão administrativa que aplicar as sanções dos itens 15.2.2 e 15.2.3 caberá recurso 

administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, e o pedido será de reconsideração. 

15.8. As sanções previstas nesta Cláusula não excluem as dispostas na Lei Federal n.° 8.429/92, 

nem eximem a OSC da obrigação de restituir ao MUNICÍPIO os valores devidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO: 

16.1. Em razão do presente Termo de fomento, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus atos 

de promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a 

participação da Administração Pública: 

Parágrafo Único: A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de FOMENTO deverá 

ter caráter exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

17.1. Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - As comunicações relativas a este Termo de Fomento serão remetidas por correspondência 

através do meio eletrônico idôneo de comunicação, e serão consideradas regularmente efetuadas 

quando comprovado o recebimento;  



 

 
 

 

II - As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via meio eletrônico idôneo, não 

poderão se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no 

prazo de 5 (cinco) dias;  

III - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer 

ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Fomento, serão aceitas somente se 

registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

18.1. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, que não 

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Redenção/PA, com renúncia 

expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 
 

E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 4 (quatro) vias, digitada apenas no 

anverso, assinada a última folha e rubricadas as anteriores, tudo na presença de duas testemunhas, 

para que surta todos os efeitos legais. 

 

Redenção/PA, 25 de maio de 2026. 

 

 

 

 

Humberto Carneiro Pereira 

Secretário Municipal de Esporte e Juventude 

Decreto nº095/2025 de 01.05.2025 
Administração Pública 

 

 

 

 

 

  

ANDRÉ SOARES VIANA  

Presidente do CLUBE ATLÉTICO CENTRAL PARK 

CNPJ sob o nº 59.342.669/0001-04 

Organização da Sociedade Civil 

 

HUMBERTO 
CARNEIRO 
PEREIRA:776470
09168

Assinado de forma 
digital por HUMBERTO 
CARNEIRO 
PEREIRA:77647009168 
Dados: 2026.05.25 
07:50:26 -03'00'



 

1 
 

 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
 

 

Certifica-se para os devidos fins de direito e para que sirva de documento hábil, que está 

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, fez a publicação no mural da sede da Prefeitura de 

Redenção, Estado do Pará, na data de 25/05/2026, às 14h00hs do seguinte documento: 

 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 003/2026/SEMEJ/PMR 

 

 

DISPÕE SOBRE O TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO - PA, 

POR MEIO DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E 

JUVENTUDE E O CLUBE ATLÉTICO CENTRAL PARK 

 
 

 
A publicação foi realizada em conformidade com os artigos 74 e 145 da Lei Orgânica do 

Município. 
 

Declaro para os devidos fins que o mural desta Prefeitura é o meio oficial de publicação de 

Leis e demais atos da Prefeitura Municipal de Redenção-PA. 

 

 

 

                         Redenção-PA, aos 25 dias do mês de maio de 2026. 

 

 

 

 

 

 

HUMBERTO CARNEIRO PEREIRA 

Secretário Municipal de Esporte e Juventude 

Decreto nº 095/2025 de 1/5/2025 
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